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RESUMO 

 

A humanização no parto configura-se em respeitar a mulher quanto aos seus direitos, 

necessidades e escolhas sobre o seu corpo durante o processo do parto. Com isso, 

cabe a todos os serviços de saúde que estejam preparados e capacitados para prestar 

atendimento humanizado englobando todas as gestantes, fazendo com que se sintam 

acolhidas durante esse momento delicado e importante de suas vidas. Sendo assim, 

o objetivo da pesquisa é analisar a percepção das mulheres puérperas que utilizam o 

serviço público de saúde sobre a humanização e assistência no parto. Para isso foi 

realizado uma pesquisa de campo, do tipo quali-quanti, observacional aplicada com 

30 pacientes na Maternidade de Alta Complexidade do Maranhão (MACMA), entre os 

meses de março e abril de 2025, que foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa 

sob parecer n° 7.392.428, com mulheres puérperas adultas. Os dados foram 

coletados através de um questionário que abordou o processo de humanização e 

assistência durante o trabalho de parto, além de coletar dados sobre idade, 

escolaridade, estado civil e número de filhos. Para a análise dos dados coletados, a 

tabulação de dados foi realizada no Excel (Microsoft, EUA) e a análise estatística no 

software estatístico R. a amostra foi formada por 35 puérperas, sendo excluídas 5 pois 

não se enquadraram nos critérios da pesquisa. Os resultados encontrados mostraram 

que 80,0% (n=24) das puérperas relatou ter se sentido acolhida pela equipe de saúde, 

30,0% (n=9) referiu não ter sido incluída nas decisões do seu parto e 13,3% (n=4) se 

sentirem em algum momento desrespeitadas e maltratadas. Conclui-se que, as 

práticas de humanização precisam ser fortalecidas não apenas como uma diretriz 

institucional, mas como uma cultura incorporada por toda a equipe multiprofissional 

envolvida no cuidado à mulher. Isso implica, necessariamente, na realização de 

capacitações contínuas e na sensibilização dos profissionais sobre os direitos das 

gestantes.   

 

Palavras-chave: Humanização no parto. Assistência obstétrica. Percepção das 

puérperas. Serviço público de saúde.  

 

  



ABSTRACT 

 

Humanization in childbirth involves respecting women's rights, needs, and choices 

about their bodies during the birth process. Therefore, it is up to all health services to 

be prepared and qualified to provide humanized care to all pregnant women, making 

them feel welcomed during this delicate and important moment in their lives. Therefore, 

the objective of the research is to analyze the perception of postpartum women who 

use the public health service about humanization and assistance in childbirth. For this 

purpose, a qualitative-quantitative observational field research was carried out with 30 

patients at the High Complexity Maternity Hospital of Maranhão (MACMA), between 

March and April 2025, which was approved by the Ethics and Research Committee 

under opinion No. 7,392,428, with adult postpartum women. Data were collected 

through a questionnaire that addressed the process of humanization and assistance 

during labor, in addition to collecting data on age, education, marital status, and 

number of children. To analyze the collected data, data were tabulated in Excel 

(Microsoft, USA) and statistical analysis was performed in the statistical software R. 

The sample consisted of 35 postpartum women, of which 5 were excluded because 

they did not meet the research criteria. The results showed that 80.0% (n=24) of the 

postpartum women reported having felt welcomed by the health team, 30.0% (n=9) 

reported not having been included in the decisions regarding their birth, and 13.3% 

(n=4) felt disrespected and mistreated at some point. It is concluded that humanization 

practices need to be strengthened not only as an institutional guideline, but as a culture 

incorporated by the entire multidisciplinary team involved in the care of women. This 

necessarily involves ongoing training and raising awareness among professionals 

about the rights of pregnant women. 

 

Keywords: Humanization of childbirth. Obstetric care. Perception of postpartum 

women. Public health service. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Política Nacional de Humanização (PNH) foi criada em 2003 com a 

finalidade de trazer os valores fundamentais do Sistema Único de Saúde (SUS) para as 

rotinas de atendimento de saúde. É um programa de suma importância que norteia o 

atendimento à população, visando conscientizar profissionais na área da saúde e todos 

aqueles que fazem parte do ambiente hospitalar. As ações do programa se baseiam em 

construir articulações e criar planos de ação para promover e inovar esse atendimento à 

saúde, com o intuito de trazer qualidade de atendimento proposta no papel, ou seja, o 

que está escrito na lei, sobre como deve ser o atendimento com qualidade e equidade 

para que seja aplicado na realidade, baseado na compreensão, solidariedade e respeito 

mútuo entre gestores, trabalhadores de saúde e usuários que irão receber esses 

serviços (Toledo et al., 2021; Barbosa et al., 2013). 

Quando se refere ao assunto humanização em saúde, esse termo ainda traz 

consigo bastante indagações na população, tanto dentro quanto fora dos serviços de 

saúde, onde todos os níveis de atenção à saúde em instituições públicas ou privadas, 

acabam sendo afetados pela falta de prática na assistência humanizada e quanto aos 

direitos dos pacientes que não são compreendidos e respeitados diante de suas 

vontades e desejos, trazendo consigo experiências de violência sofridas pelos 

profissionais de saúde que estão presentes no atendimento aos usuários, tornando um 

problema sério dentro das instituições de saúde, atingindo todo o território nacional, 

incluindo principalmente as gestantes (Azeredo; Schraiber, 2021).  

A gravidez e o parto são momentos especiais para muitas famílias, são 

experiências únicas e diferente para cada mulher. Entretanto, muitas mulheres e famílias 

se sentem inseguras, com medo e por muitos motivos não se sentem capazes de tomar 

decisões sobre seu corpo e suas vontades. Esses sentimentos como medo, insegurança 

e falta de controle podem afetar a experiência do nascimento. Por isso, é importante que 
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antes mesmo de engravidar a mulher e os familiares busquem por informações sobre os 

cuidados de saúde e sobre seus direitos como usuária do SUS (Rodrigues et al., 2022). 

Diante disso, se faz necessário que os profissionais da saúde sejam cada vez mais 

informados sobre a assistência e parto humanizado, a fim de evitar situações que levem 

as mulheres, que estão naquele momento delicado de suas vidas ao desconforto e 

possíveis traumas durante o parto.  

O parto humanizado ainda é um assunto que traz muitas dúvidas ao público 

feminino, onde elas correlacionam o termo “parto humanizado” a ambiente (em casa ou 

hospital) e tipo (via vaginal ou cesárea). Porém, o termo humanização se refere como 

acontece o atendimento, a atenção e assistência que a mulher recebe dos profissionais. 

É assistido por uma equipe de excelência, tendo a prontidão médica e a prestatividade 

da equipe, trazendo consigo o afeto, empatia, segurança e acolhimento para a mulher e 

o bebê durante e após o parto (Longo; Andraus; Barbosa, 2010).  

Durante a gravidez as mulheres acabam passando por diversas modificações 

tanto físicas como emocionais, sendo mais frequentes a ansiedade e a depressão pré-

natal e pós-parto, causadas por fatores hormonais, problemas na família e no trabalho, 

estresse diário, a falta de apoio da família durante o momento da gestação e no puerpério 

e por algumas vezes não ser uma gravidez desejada e planejada (Ayen; Kasahun; 

Zewdie, 2024). Sendo assim, é de suma importância que as mulheres durante seu parto 

e pós-parto tenham apoio e sejam acolhidas tanto pelos familiares quanto pelos 

profissionais de saúde, pois diante desse momento delicado de suas vidas muitas se 

sentem frágeis e emocionalmente abaladas por algo, a fim de evitar danos psicológicos 

graves, um parto tranquilo e sem consequências futuras.  

A humanização no parto é caracterizada como o cuidado acolhedor, a 

assistência no atendimento, respeito e empatia, considerando não apenas as 

necessidades clínicas, mas também os aspectos emocionais, sociais e culturais das 

gestantes e puérperas. É fundamental que haja uma relação de confiança entre 
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profissionais de saúde e paciente, sempre as envolvendo no processo de tomada de 

decisões no processo de nascimento do bebê. Busca valorizar a integralidade e 

dignidade da mulher como pessoa única, com o objetivo a uma atenção humanizada por 

meio de práticas e atitudes respeitosas quanto as suas escolhas (Bourguignon; Grisotti, 

2020). Sendo assim, questiona-se: as puerpéras que utilizam o serviço público de saúde 

consideram os profissionais como promotores de práticas humanizadas no parto? 

Para isso, a pesquisa possui como objetivo geral analisar a percepção e 

vivências das mulheres puérperas que utilizam o serviço público de saúde sobre a 

humanização e assistência no parto, e como específicos: discorrer sobre a humanização 

no parto e sobre as mudanças causadas nas mulheres durante o período gestacional; 

analisar as experiências das mulheres em relação a assistência e humanização durante 

o seu parto e relacionar os dados sociodemográficos à percepção da humanização da 

assistência prestada durante o processo de parto.  

A realização dessa pesquisa busca contribuir para a discussão sobre a 

importância do parto mais humanizado para as mulheres que utilizam os serviços 

oferecidos pelo SUS. Além disso, busca promover melhorias dos serviços de saúde para 

as gestantes e puérperas e garantir que todas as mulheres tenham uma experiência de 

parto digna, respeitosa e alinhada com seus direitos e suas vontades. A motivação para 

escolha do tema surgiu a partir de uma experiência pessoal relacionado a um parto não 

humanizado, despertando o interesse em compreender e compartilhar relatos das 

mulheres que se enquadram nesses aspectos.  

Trata-se de uma pesquisa de campo, do tipo quali-quanti, observacional, onde 

será aplicado um questionário pela pesquisadora para saber as percepções e vivências 

sobre a humanização no parto na Maternidade de Alta Complexidade do Maranhão entre 

os meses de março e abril de 2025. Para coleta de dados será utilizado um questionário 

elaborado pela autora da pesquisa, que inclui dados sociodemográficos da amostra 
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(idade, escolaridade, estado civil e número de filhos) e 8 perguntas sobre o processo de 

humanização durante o trabalho de parto e após o parto.  

O presente trabalho foi dividido em seis subseções, iniciando com a 

introdução para apresentação do trabalho, em seguida, foi descrito de forma breve os 

principais assuntos abordados no tema, incluindo: as principais alterações corporais e 

fisiológicas ao longo da gestação; contextualização do parto humanizado; políticas 

públicas e normativas sobre o parto humanizado; e, descrever os direitos da mulher e da 

criança no parto. Em seguida, a metodologia relatando como foi feita a pesquisa e onde 

foram coletados os dados. Logo após a apresentação dos resultados e discussão dos 

principais itens abordados. E por fim, finalizou-se com as considerações finais, 

descrevendo a importância da real pesquisa para a sociedade.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Alterações corporais e fisiológicas na gestação 

 

Segundo Bernardes (2011), as adaptações anatômicas de todos os aparelhos 

e sistemas na gestação decorrem devido a presença do neném, da sobrecarga hormonal 

e também da ação desencadeada pelo crescimento uterino. Todas essas adaptações 

visam promover condições para o desenvolvimento fetal adequado e um equilíbrio com 

o organismo da mãe.  

Segundo Baracho (2012), durante a gravidez ocorrem várias mudanças no 

corpo da mulher, especialmente no sistema osteoarticular, entre elas estão o aumento 

da curvatura lombar (Figura 1), e a chamada marcha anserina (caminhar com os pés 

mais afastados), causadas pelo deslocamento do centro de gravidade devido ao 

crescimento do útero e das mamas. Essas alterações também podem gerar 

compressões nervosas e dores nas costas. Além disso, as articulações da pelve se 

tornam mais flexíveis por influência hormonal, o que pode levar a desconfortos como 

fadiga muscular, dores lombares e formigamentos nos braços. 

 

Figura 1 – Anatomofisiologia na gestação 

 
Fonte: Baracho (2018). 
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A gestação é uma época muito especial para as mães, porém ela traz consigo 

diversos tipos de alterações e mudanças no corpo da mulher. Algumas dessas 

alterações se tornam bem visíveis com o decorrer da gestação, como: amenorreia, que 

é a ausência da menstruação; alterações do volume das mamas, assim como a alteração 

na pigmentação das aréolas; manchas no rosto; retenção de liquido; o intestino que pode 

ficar preso; e além claro, do crescimento do útero e da barriga, que irá causar também 

uma pressão na bexiga, levando a diversas idas ao banheiro (Andrade et al., 2015).  

O peso da gravidez desestabiliza o equilíbrio materno ao colocar seu centro 

de gravidade para frente. Com isso, com a tentativa de corrigir o seu eixo corporal, a 

gestante assume uma atitude de forma involuntária da lordose lombar, posicionando o 

seu tórax para frente, afim de coincidir o centro da gravidade com o eixo do seu corpo 

(Silva et al., 2021).  

A grávida sofre alteração quanto a sua base de sustentação, afastando 

discretamente um pé do outro, desenvolvendo então um andar com passos curtos e 

lentos, e aumentando o ângulo entre os pés (Peruzzi; Batista, 2018).  

As articulações durante o período gravídico, tendem a apresentar maior 

mobilidade durante toda a gestação, principalmente as articulações da pelve. Isso atribui-

se a relaxina, que é o hormônio secretada pelo corpo lúteo e pela placenta, que ocasiona 

essa frouxidão dos ligamentos, especificadamente da sínfise púbica, que pode alargar 

até 4 mm nas mulheres que estão na sua primeira gestação e 4,5 mm nas mulheres que 

já tiveram alguma gestação (Dalsochio; Silva, 2021).   

O sistema metabólico é um dos mais afetados na gravidez, uma vez que 

mudanças significativas podem ocorrer, como: o aumento de açúcares e lipídeos no 

sangue, pois os hormônios da placenta aumentam sua ação no organismo, atuando de 

forma contraria a insulina, e por essa razão, é comum o desenvolvimento da diabetes 

gestacional; a síntese de cálcio, pois o intestino começa a produzir o dobro dessa 

vitamina para nutrir a gestante e o feto, por isso é recomendado que haja uma dieta 
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balanceada, onde a ingestão de cálcio da maneira equilibrada nessa fase, evita a 

síndrome hipertensiva e pré-eclâmpsia (Marinho et al., 2022).  

O sistema cardiovascular também muda nesse período, pois o volume do 

plasma sanguíneo é responsável por garantir o transporte de substancias pelo corpo, 

como os nutrientes e gases, que acabam crescendo e consequentemente a quantidade 

de sangue bombeado por minuto pelo coração é ampliado (Reis, 2020).  

Outro sistema que é modificado é o respiratório, onde a entrada e a saída de 

ar para os alvéolos irão aumentar e fazer com que o ar respirado aumente cerca de 26%. 

Com isso, na gestação, todo o corpo da gestante se altera para suportar e alimentar a 

mulher e o feto (Costa et al., 2010). 

Diante do contexto exposto acima, sobre as diversas alterações que podem 

ocorrer com as mulheres durante a gestação, é fundamental e indispensável o 

acompanhamento de uma equipe médica especializada e humanizada ao longo de todo 

o período gestacional. O acompanhamento adequado garante a saúde da gestante e do 

bebê, promovendo um parto humanizado, seguro e respeitoso, além de contribuir para 

a prevenção de complicações e assegurar um nascimento saudável (Lima et al., 2010).  

 

2.2 Contextualização do parto humanizado 

 

O termo humanização é definido como o ato de tratar o ser humano de forma 

integral e respeitosa, levando em consideração todos os seus aspectos individuais, como 

suas necessidades e sentimentos, afim de promover bem-estar e a valorização de cada 

indivíduo com o olhar de empatia (Mabuchi; Fustinoni, 2008).  

A humanização pode ser abordada de diversas formas e a ambientes, sendo 

inserida no setor da saúde, na educação e nos serviços públicos, com o principal objetivo 

de oferecer qualidade nos atendimentos e nas relações, colocando o ser humano como 

o centro, respeitando suas escolhas, sua dignidade, seus direitos e necessidades, 
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favorecendo à criação de um ambiente acolhedor, compreensivo e ético (Possati et 

al.,2017). 

A humanização no parto consiste no processo que valoriza o respeito e o bem-

estar da mulher e do bebê durante o processo do parto, com a finalidade de oferecer 

suporte emocional, físico e mental. É importante ressaltar que durante o processo de 

nascimento suas escolhas sobre o seu corpo precisam ser ouvidas e respeitadas, 

proporcionando um ambiente acolhedor, seguro e confortável. Dentro dessas tomadas 

de decisões se faz necessário a participação da família e da equipe medica que possa 

valorizar os desejos das gestantes de forma individual (Castro; Clapis, 2005).  

A assistência ao parto se caracteriza por um conjunto de cuidados que são 

oferecidos à gestante, ao bebê e familiares antes, durante e após o parto, envolvendo 

monitoramentos da saúde da mãe e do bebê por profissionais capacitados, como 

médicos obstetras, enfermeiros obstétricos e doulas que trabalhem de acordo com os 

protocolos e diretrizes, afim de promover um parto e nascimento humanizado e seguro, 

sempre respeitando as escolhas das puérperas e garantindo o bem estar do bebê, 

oferecendo-lhes um ambiente acolhedor, seguro e respeitoso (Diniz; 2005).  

No Brasil, a assistência ao parto tem sofrido diversos avanços nas últimas 

décadas, sendo impulsionados através das políticas públicas, por novas diretrizes da 

Organização Mundial de Saúde (OMS) e também o fortalecimento pelo parto 

humanizado, com ênfase nas práticas que respeitem a fisiologia do nascimento e os 

direitos das mulheres, onde esses avanços tem afetado de forma positiva para a redução 

de mortalidade materna e neonatal, incentivo ao parto humanizado, redução do número 

de cesárias desnecessárias e expansão das casas de parto e atendimento domiciliar 

(Leal et al., 2019).  

 

2.3 Políticas públicas e normativas sobre parto humanizado 
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A Política Nacional de Humanização (PNH) é uma estratégia do Ministério da 

Saúde (MS) no Brasil, foi decretada no ano de 2003, que busca promover mudanças nas 

práticas de atenção e gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), com o principal intuito 

de trazer qualidade nos atendimentos, serviços de saúde mais acessíveis, respeitosos e 

acolhedores para usuários e profissionais. A PNH existe para efetivar os princípios do 

SUS: universalidade, equidade e integralidade; regionalização e hierarquização, 

descentralização e participação social (Barbosa et al., 2013).  

O SUS é definido como um conjunto de ações e serviços de saúde oferecidos 

no Brasil, mantidos pelo próprio poder público, sendo um conjunto de várias instituições 

dos três níveis de governo (municipal, estadual e federal), do setor público e conveniado 

que interagem para um fim comum, a saúde da população (Pereira et al., 2019).  

O MS coloca que a PNH deve se fazer presente e inserida em todas as 

políticas e programas. Importante ressaltar que, promover a comunicação entre estes 

três grupos (gestores, trabalhadores e usuários), pode-se provocar uma série de debates 

em direção a mudanças que irão proporcionar a melhor forma de cuidar e organizar o 

trabalho (Brasil., 2008).  

O termo “HumanizaSUS” é utilizado para se referir a política e as práticas de 

humanização no Sistema Único de Saúde (SUS) de uma maneira geral, destacando a 

ideia de humanização como uma abordagem continua para melhorar as relações entre 

os profissionais de saúde, usuários e gestores (Martins; Luzio, 2016). A PNH busca 

reduzir filas e tempo de espera, com ampliação do acesso, atendimento acolhedor e 

resolutivo baseado em critérios de risco, a implantação do modelo de atenção e vinculo, 

garantia dos direitos dos usuários, valorização do trabalho na saúde e gestão 

participativa nos serviços (Pasche; 2010).  

A preocupação com a humanização no parto é um tema que vem sendo 

discutido tanto a nível nacional como através da Organização Mundial da Saúde (OMS), 

fundada em 7 de abril de 1948, e que tem como foco trabalhar questões de saúde no 
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mundo todo, atuando em diversas frentes, como o bem-estar físico, mental e social, com 

o principal objetivo de garantir a todos os indivíduos o mais elevado nível de saúde 

(Segre; Ferraz, 1997).  

De acordo com a OMS, novas recomendações foram divulgadas, com o intuito 

de garantir que gravidas saudáveis tenham uma experiência positiva durante o parto 

natural, afim de reduzir intervenções médicas desnecessárias. Alguns direitos da 

gestante que garantem boas práticas humanizadas e que devem ser utilizadas pelo 

hospital consistem em: presença constante de um acompanhante; métodos não 

farmacológicos para o alivio da dor, como as mudanças de posição, massagens e 

banhos quentes; e, principalmente, o acompanhamento de profissionais de saúde 

capacitados durante o pré-parto, parto e pós-parto (Silva et al., 2013).  

 

2.4 Direitos da mulher e da criança no parto 

 

A lei do acompanhante (n° 11.108), criada em 7 de abril de 2005, considerada 

uma lei nacional, que vale para hospital público e privado. A lei garante que toda mulher 

durante seu processo de parto tem direito a acompanhante da sua livre escolha, homem 

ou mulher, durante o pré-parto, o parto e pós-parto. A presença do acompanhante do 

lado da mulher melhora sua experiência no parto, diminui as taxas de cesárias, faz com 

o processo seja mais fácil e rápido e a mulher não se sente sozinha nesse momento tão 

delicado da sua vida, trazendo segurança tanto para a mulher como para o bebê após o 

nascimento (Almeida; Ramos, 2020).   

Toda mulher tem o direito a uma gravidez saudável e a um parto seguro, por 

isso é fundamental reconhecer situações que podem indicar violação no parto, afim de 

garantir proteção à mulher. Com isso, diante de diversas violações que as mulheres 

podem sofrer, se faz necessário que saibam os seus direitos e reconheçam qual 

estratégia usar para garantir sua proteção física e legal (Barros et al., 2018).  
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A violência obstétrica é o termo utilizado para caracterizar qualquer tipo de 

abuso sofrido por mulheres dentro dos serviços de saúde durante sua gestação, durante 

o seu parto ou após o parto. Os maus tratos podem-se incluir a violência física ou 

psicológica, levando a mulher ter uma experiência traumática no parto. Com isso, a 

violência obstétrica está relacionada não só apenas ao trabalho dos profissionais de 

saúde, mas também as falhas estruturais de clinicas, hospitais e do sistema de saúde 

como um todo (Zanardo et al., 2017). 

Para que a violência obstétrica seja evitada, se faz necessário que a mulher 

tome algumas atitudes preventivas, como realizar visita no hospital que pretende ter seu 

bebê, afim de se informar sobre as práticas adotadas pela instituição hospitalar e assim 

irá decidir se o local é propicio para o tipo de parto que deseja ter. Outa forma de evitar 

a violência, é ter sempre um acompanhante no momento do parto, sendo um direito 

garantido por lei e fundamental para que a violência obstétrica seja evitada (Palma; 

Donelli, 2017).  

Segundo De Lima Silva (p.25), o instrumento de proteção chamado “plano de 

parto” é orientado e recomendado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), pois 

trata-se de um documento com validade legal elaborado pela própria gestante e entregue 

a equipe medica, constando os seus desejos e cuidados que a mãe quer receber para 

si para seu bebê no momento do parto, sempre mantendo a gestante informada de todos 

os procedimentos que serão realizados durante o processo do seu parto.  

É importante também ressaltar que no momento do parto a gestante tem o 

direito de ser escutada sobre suas queixas e reclamações, de expressar seus 

sentimentos e suas reações livremente, onde isso tudo precisa ser apoiado por uma 

equipe medica preparada e atenciosa durante esse momento delicado que a mulher se 

encontra (Sodré; Merighi; Bonadio, 2012).  

Toda mulher tem direito ao pré-natal, com intuito de garantir uma gravidez 

saudável e um parto seguro, tendo o acompanhamento na gestação com direito a todos 
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os exames necessários para a saúde do bebê e da gestante, de forma que a mãe se 

sinta segura nesse processo e principalmente acolhida por todos os profissionais que 

irão participar desses momentos com a mulher, mantendo a sua integridade física e 

emocional (Serruya; Lago; Cecatti, 2004). 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Geral 

 

Analisar a percepção e vivências das mulheres puérperas que utilizam o 

serviço público de saúde sobre a humanização e assistência no parto.  

 

3.2 Específicos 

 

a) Discorrer sobre a humanização do parto e sobre as mudanças causadas 

nas mulheres durante o período gestacional.   

b) Analisar as experiências das mulheres em relação a assistência e 

humanização durante o seu parto.  

c) Relacionar os dados sociodemográficos à percepção da humanização da 

assistência prestada durante o processo de parto.  
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4 METODOLOGIA 

 

O projeto desenvolvido trata-se de um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) 

realizado no âmbito da formação acadêmica da pesquisadora, como requisito parcial 

para obtenção do grau de Bacharel em Fisioterapia pelo Centro Universitário Unidade 

de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB).  

O estudo é observacional, transversal e de natureza quantitativa realizado por 

meio de uma pesquisa de campo. A pesquisa foi realizada na Maternidade de Alta 

Complexidade do Maranhão (MACMA), com mulheres puérperas adultas com idade 

igual ou superior a 20 anos. Para coleta de dados foi utilizado um questionário elaborado 

pela autora da pesquisa, que incluiu dados sociodemográficos da amostra (idade, 

escolaridade, estado civil e número de filhos) e perguntas sobre o processo de 

humanização durante o trabalho de parto e após o parto.  

A primeira etapa da pesquisa de campo envolve a realização de uma análise 

e investigação na literatura sobre o tema a ser abordado. Para construir o referencial 

teórico deste trabalho, foi feita uma revisão bibliográfica utilizando diversas fontes, como 

livros, artigos científicos, dissertações e teses. As buscas foram realizadas em 

plataformas e bases de dados como Google Acadêmico, PubMed (Public Medline – 

Medical Literature Analysis and Retrieval System), SciELO (Scientific Electronic Library 

Online), e em repositórios institucionais, através dos descritores: saúde da mulher; 

humanização no parto; gestante; assistência humanizada; e alterações na gestação.  

Inicialmente foi solicitado junto ao Núcleo Educação Permanente (NEP) da 

Unidade a Carta de Anuência da pesquisa (ANEXO A). Com a aprovação pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP) - (ANEXO B), sob parecer n° 7.392.428, a pesquisa foi 

iniciada na maternidade com as puérperas que se encontram nos leitos. Em seguida, foi 

apresentado e explicado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) – 

(APÊNDICE B) sobre a pesquisa, seu objetivo, instrumentos a serem utilizados, aspectos 
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abordados, riscos e benefícios. Após assinatura foi disponibilizado uma via para ficar em 

posse da participante e em seguida aplicado o questionário, ficando a pesquisadora 

disponível para explicar possíveis dúvidas. 

A pesquisa foi realizada na Maternidade de Alta Complexidade do Maranhão, 

localizada na avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n° - Cohab Anil, São Luís – MA. A 

maternidade atende exclusivamente mulheres que são usuárias do SUS, local pertence 

ao Governo, é referência estadual em atendimento a gestantes de alto risco, que incluem 

atendimentos de pediatria clínica, Unidade de Terapia Intensiva (UTI) pediátrica, 

neonatal e adultos, realizando em torno de 400 partos por mês, sendo a maioria de alto 

risco. O setor utilizado para elaborar o questionário será dentro dos quartos 

(compartilhados com outras mulheres) a beira leito com as pacientes puérperas, de 

forma sigilosa e individual, onde cada uma recebeu apenas perguntas de marcar.   

Foi incluído na pesquisa mulheres puérperas adultas com idade igual ou 

superior a 20 anos que realizaram parto na Maternidade de Alta Complexidade do 

Maranhão, onde foi realizado a pesquisa, considerando que elas devem estar em 

condições (físicas e emocionais) para responder o questionário de forma clara e a 

assinatura do consentimento para sua participação na pesquisa. Foram excluídas 

mulheres adultas menores de 20 anos, que de alguma forma não conseguiram concluir 

o questionário, deixando incompleto, pois esses dados não irão contribuir para a 

presente pesquisa.  

Após assinatura do termo pela paciente, será entregue o questionário 

elaborado pela pesquisadora, que consta o preenchimento dos dados pessoais (idade, 

escolaridade, estado civil e quantos filhos possui) e o questionário que contêm 8 

perguntas - (APÊNDICE A): você já ouviu falar ou sabe o que é humanização? Você se 

sentiu acolhida pelos profissionais de saúde durante e após o parto? Você se sentiu 

incluída sobre as decisões tomadas do seu parto? Você teve a presença do 

acompanhante de sua escolha permitido está ao seu lado? Durante o seu parto, em 
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algum momento você se sentiu desrespeitada e maltratada pela equipe medica? Os 

médicos que estavam presentes durante seu parto, explicaram para você de maneira 

clara quais os procedimentos que iriam ser realizados? Como foi sua experiência de 

parto? Com base na sua experiência vivida no seu parto, você recomendaria essa 

maternidade para outras gestantes? que visam explorar sobre os relatos da 

humanização durante o processo do trabalho de parto dessas pacientes. 

A tabulação dos dados foi realizada com auxílio do Excel (Microsoft, EUA). 

Nas análises estatísticas utilizou-se software estatístico R, com o objetivo de oferecer 

uma visualização clara, precisa e organizada dos dados.  

Inicialmente foi realizada análise descritiva da amostra. As variáveis 

qualitativas foram demonstradas por frequência absoluta e relativa e estão expostas em 

tabelas. Em seguida foi realizada a associação entre perfil sociodemográfico e 

percepção de humanização através do teste de Qui-quadrado. Para tal, foi considerado 

nível de significância de 5%. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Foram abordadas 35 puérperas em seus respectivos leitos após 

esclarecimento da pesquisa e assinatura do TCLE. Três recusaram-se a participar 

devido estarem ocupadas com o bebê e duas tiveram sua participação interrompidas 

para a realização de exames. Por fim, totalizou-se uma amostra de 30 participantes. Na 

tabela 1 abaixo, pode-se observar de maneira clara a distribuição da amostra em relação 

as variáveis sociodemográficas avaliadas.  

 

Tabela 1 - Características sociodemográficas das participantes (n=30).  

Variável Categoria Frequência Porcentagem (%) 

Faixa Etária 
26 a 35 anos 16 53.3 
Até 25 anos 9 30.0 

Acima de 35 anos 5 16.7 

Estado Civil 
União estável 15 50.0 

Solteira/Outros 13 43.3 
Casada/União estável 2 6.7 

 Fundamental incompleto 2 6.6 
 Médio incompleto 7 23.3 

Escolaridade 
Médio completo 14 46.6 

Superior completo 5 16.6 
Superior incompleto 2 6.6 

Quantidade de Filhos 
1 filho 15 50.0 
2 filhos 9 30.0 

3 ou mais filhos 6 20.0 
Fonte: Próprio autor (2025). 

 

Os dados evidenciam que a maioria das entrevistadas se encontram na faixa 

etária de maior prevalência entre 26 a 35 anos (53,3%), representando uma parcela 

significativa de mulheres em idade reprodutiva, o que é coerente com o perfil de 

gestantes atendidas no SUS. No que se refere ao estado civil, destaca-se que a maior 

parte das puérperas se declarou em união estável (50,0%), o que pode influenciar 

diretamente na construção da rede de apoio durante a gestação, o parto e o puerpério. 

Em relação à escolaridade, observa-se uma predominância de mulheres com ensino 
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médio completo (36.7%), essa informação é extremamente relevante, pois diferentes 

níveis de escolaridade podem impactar diretamente na compreensão dos direitos 

relacionados à assistência ao parto, na busca ativa por informações e na exigência por 

um atendimento humanizado e respeitoso. Quanto à quantidade de filhos, a maioria das 

participantes possui um (50,0%) ou dois filhos (30,0%), esses dados sugerem que muitas 

mulheres vivenciaram o parto analisado como uma das primeiras experiências no ciclo 

gravídico-puerperal, o que pode influenciar na forma como percebem a assistência 

recebida e a humanização no atendimento.  

Similarmente a este trabalho, o estudo de Sousa e colaboradores (2013) 

verificou que a faixa etária de maior prevalência de gestantes atendidas no serviço 

público de saúde é entre 20 a 25 anos (42%). Logo, os estudos de Nascimento (2003), 

reafirmam também que a idade materna de mulheres que buscam os serviços públicos 

está entre 20 a 34 anos (69,2%). Isso pode ser decorrente a diversos fatores como 

financeiros, emocionais e culturais que podem influenciar sobre a tomada de decisões, 

onde essa faixa etária frequentemente é apontada como o período em que se sentem 

preparadas para a maternidade.  

Compreender esse perfil é fundamental, pois permite contextualizar os 

achados relacionados à percepção da humanização do parto, analisando se e como as 

condições sociodemográficas podem impactar nas experiências vivenciadas pelas 

mulheres no serviço público de saúde.  

Após análise da amostra, fora avaliado por meio de um questionário composto 

por oito perguntas, sobre questões que avaliam a percepção das mulheres quanto ao 

acolhimento recebido, à inclusão nas decisões, à presença do acompanhante, à 

comunicação por parte da equipe de saúde e à existência - ou não - de situações de 

desrespeito e constrangimento durante o parto. A análise das respostas fornecidas pelas 

mulheres participantes deste estudo revela um panorama importante sobre a percepção 
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da assistência prestada durante o parto no serviço público de saúde, especialmente no 

que se refere aos princípios da humanização, conforme a tabela 2.  

 

Tabela 2 - Percepção das mulheres sobre a humanização no parto (n=30).  

Variável Categoria Frequência Porcentagem (%) 

Você já ouviu falar ou sabe o que é 
humanização? 

Sim 20 66.6 

Não 10 33.3 

Você se sentiu acolhida pelos 
profissionais de saúde durante e após o 
parto? 

Sim 24 80.0 

Não 6 20.0 

Você se sentiu incluída sobre as decisões 
tomadas do seu parto? 

Sim 21 70.0 

Não 9 30.0 

Você teve a presença do acompanhante 
da sua escolha permitido estar ao seu 
lado? 

Sim 25 83.3 

Não 5 16.7 

Os médicos que estavam presentes 
durante seu parto, explicaram para você 
de maneira clara quais os procedimentos 
que iriam ser realizados? 

Sim 24 80.0 

Não 6 20.0 

Durante seu parto, em algum momento 
você se sentiu desrespeitada e 
maltratada pela equipe medica?  

Não 26 86.7 

Sim 4 13.3 

Fonte: Próprio autor (2025). 
 

Com base nos resultados analisados, a temática da humanização no parto é 

de extrema relevância no contexto atual, pois envolve não apenas aspectos técnicos, 

mas principalmente o acolhimento, o respeito, a escuta ativa e a garantia dos direitos da 
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mulher durante o processo de parir. Os dados da pesquisa mostraram um percentual 

importante (66,6%) sobre as mulheres que tem conhecimento sobre o que é 

humanização ou que ao menos tenham ouvido falar. Por outro lado, de acordo com os 

resultados, nota-se dados significativos e preocupantes sobre a escassez de 

informações claras e acessíveis acerca do assunto (33,3%) de mulheres que 

desconhecem o termo humanização. Estudos de Barhart e colaboradores (2022) relatam 

que muitas mulheres desconhecem sobre o que tangem seus direitos no parto devido a 

falta de acesso as informações adequadas, levando-as a sentimentos de medo, 

insegurança e afetando diretamente nas decisões sobre o seu parto, contribuindo para 

práticas desnecessárias e traumáticas dentro unidades de saúde.  

Das integrantes do estudo, de forma geral, observou-se que a maioria das 

puérperas relatou ter se sentido acolhida pela equipe de saúde (80,0%), o que é um 

indicativo positivo em relação às práticas de cuidado centrado na mulher. Contudo, 

chama a atenção o fato de que uma parte significativa das entrevistadas referiu não ter 

sido devidamente incluída nas decisões sobre seu próprio parto (30,0%), o que 

representa um afastamento dos preceitos da humanização, que preconizam o 

protagonismo da mulher no processo de parto. 

O estudo realizado por Corrêa e colegas (2017) relatam queixas e 

insatisfações das puérperas quanto ao acolhimento prestado pelos profissionais de 

saúde, havendo limitações técnicas, relacionais e organizacionais, resultando em pouca 

visibilidade sobre as necessidades das puérperas, dando atenção apenas as 

necessidades do bebê, no momento de fragilidade que se encontram.  

Os achados desta análise, quanto a inclusão das gestantes sobre as decisões 

no parto, dialogam diretamente com os princípios da Política Nacional de Humanização 

(PNH), que corroboram com o estudo de Babosa e colegas (2013), que enfatiza a 

importância da escuta qualificada, do acolhimento, do respeito e da inclusão da mulher 

nas decisões sobre seu próprio corpo e processo de parto. No entanto, os dados da 
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pesquisa também revelam que, apesar de avanços perceptíveis em alguns aspectos, 

ainda existem lacunas importantes na efetivação da assistência humanizada no parto, 

especialmente no que diz respeito ao protagonismo da mulher e à garantia plena de seus 

direitos. 

Outro dado relevante refere-se à presença do acompanhante de livre escolha 

(83,3%), que, embora garantido por lei, ainda não foi uma realidade para todas as 

mulheres da amostra. No que diz respeito à comunicação da equipe médica, os relatos 

foram relativamente positivos (80,0%), com a maioria das mulheres afirmando que os 

profissionais explicaram de maneira clara os procedimentos que seriam realizados. Por 

outro lado, um dado que merece atenção especial é o número de mulheres que relataram 

ter se sentido, em algum momento, desrespeitadas ou maltratadas pela equipe de saúde 

(13,3%). Os estudos de Paiz e colaboradores (2024) complementa que, esse achado é 

extremamente preocupante, onde sua pesquisa revela a persistência de práticas 

desumanizadas com valor significante de (14,9%), podendo gerar impactos psicológicos 

negativos que reverberam no puerpério e em futuras experiências obstétricas, 

considerando um problema de saúde pública. 

A pesquisa de Dodous e colegas (2014), enfatiza que a presença do 

acompanhante da escolha da mulher durante o parto e o nascimento é indispensável e 

importante para que a gestante se sinta confortável, confiante e tranquila, ajudando a 

reduzir a sensação de solidão e medo e favorecendo a uma experiência positiva e 

humanizada no processo do parto. No âmbito das políticas públicas, os achados deste 

estudo reforçam a urgência de que gestores e formuladores de políticas de saúde 

intensifiquem a fiscalização quanto ao cumprimento da Lei do Acompanhante, à garantia 

da escuta qualificada e à inclusão efetiva da mulher nas decisões que envolvem seu 

corpo e seu parto. 

Dando continuidade à análise, torna-se essencial compreender como as 

mulheres avaliaram, de forma subjetiva, a experiência vivenciada durante o parto, assim 
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como sua disposição em recomendar — ou não — a maternidade na qual foram 

atendidas. Esses dados são fundamentais, pois refletem diretamente os impactos 

emocionais e sociais que a assistência prestada pode gerar na vida dessas mulheres, 

além de servirem como indicativo da qualidade percebida do serviço ofertado. Essas 

informações estão claramente ilustradas na Tabela 3, apresentada a seguir, que sintetiza 

as respostas sobre a avaliação subjetiva do parto e a recomendação da maternidade. 

 

Tabela 3- Experiência de parto e recomendação da maternidade (n=30).  

Variável Categoria Frequência Porcentagem (%) 

Como foi sua experiência de 
parto?  

Traumatizante 8 26.7 

Ótimo 8 26.7 

Bom 7 23.3 

Regular 6 20.0 

Péssimo 1 3.3 

Com base na sua experiência 
vivida no seu parto, você 
recomendaria essa 
maternidade para outras 
mulheres gestantes? 

Sim 26 86.7 

Não 4 13.3 

Fonte: Próprio autor (2025). 

 

Em relação à experiência de parto, observa-se uma distribuição bastante 

expressiva entre respostas positivas e negativas. Por um lado, uma parcela relevante 

das mulheres avaliou sua experiência como “ótima” (26,7%) ou “boa” (23,3%), o que 

demonstra que, para essas participantes, o cuidado recebido atendeu, de certa forma, 

às suas expectativas e necessidades. No entanto, chama atenção o percentual de 

mulheres que classificaram sua experiência como “regular” (20,0%), “traumatizante” 
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(26,7%) ou até mesmo “péssima” (3,3%), evidenciando que ainda existem falhas 

significativas no processo de assistência, especialmente no que se refere às práticas 

centradas no acolhimento, no respeito e no protagonismo da mulher no parto. 

Esses achados dialogam diretamente com os estudos de Giacomini e Hirsch 

(2020), que analisam a humanização do parto no Brasil, os quais apontam que, apesar 

dos avanços nas políticas públicas voltadas para a atenção obstétrica humanizada, ainda 

persistem desafios significativos na efetivação de práticas que garantam o protagonismo 

da mulher, o respeito, a escuta ativa e o acolhimento durante todo o processo do parto. 

Nagahama e Santiago (2011) reforçam a necessidade de intervenções mais efetivas nas 

unidades de saúde, tanto no sentido de qualificar a assistência prestada quanto de 

oferecer suporte psicológico às mulheres que vivenciaram experiências negativas, 

evitando, assim, impactos prolongados no puerpério e na saúde mental dessas 

pacientes. 

Esse panorama reflete diretamente na percepção geral da maternidade, 

sendo que, embora uma boa parte das participantes afirme que recomendaria a unidade 

de saúde (86,7%), há também um grupo expressivo que demonstrou resistência ou 

insegurança em fazer essa indicação (13,3%). Esse dado sugere que a experiência 

negativa vivenciada por algumas mulheres impactou não apenas o momento do parto, 

mas também sua visão sobre o serviço de saúde como um todo, gerando insatisfação e, 

possivelmente, traumas associados a essa vivência. 

Por fim foi analisada a associação entre as variáveis sociodemográficas e a 

percepção de humanização no parto, buscando compreender se características como 

nível de escolaridade e quantidade de filhos possuem influência sobre a forma como as 

mulheres vivenciam e interpretam a assistência recebida no serviço público de saúde. 

Essa etapa da análise é fundamental, especialmente quando se discute a equidade no 

atendimento obstétrico, pois permite verificar se determinados perfis populacionais estão 
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mais suscetíveis a experiências negativas ou menos humanizadas, conforme 

apresentados na tabela 4.  

 

Tabela 4 – Associação entre perfil sociodemográfico e percepção de humanização (n=30) 

Variável 1 Variável 2 Qui-quadrado p-valor 
Grau de 

Liberdade 

Escolaridade 

Sentiu-se 
acolhida pelos 
profissionais de 
saúde 

6,989 0,3219 6 

Quantidade de 
Filhos 

Sentiu-se 
incluída nas 
decisões do seu 
parto 

6,667 0,3528 6 

Faixa etária 

Sentiu-se 
acolhida pelos 
profissionais de 
saúde 

3,271 0,1953 2 

Estado civil 

Sentiu-se 
incluída sobre 
as decisões do 
seu parto 

2,973 0,2264 2 

Fonte: Próprio autor (2025). 
 

No cruzamento entre a variável escolaridade e o sentimento de acolhimento 

pelos profissionais de saúde, os resultados apontaram que não houve associação 

estatisticamente significativa, com um (p =0,3219). Este achado sugere que, dentro da 

amostra analisada, o nível de escolaridade não foi determinante para que a mulher se 

sentisse mais ou menos acolhida durante o atendimento. De forma semelhante, ao 

analisar a associação entre a quantidade de filhos e o sentimento de inclusão nas 

decisões sobre o parto, também não foi observada uma relação estatisticamente 

significativa, com um (p=0,3528). Esse resultado demonstra que, independentemente de 

ser mãe de primeira viagem ou de já ter múltiplos filhos, as mulheres compartilharam 

percepções semelhantes em relação à participação nas decisões que envolveram seu 

parto. 
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Para aprofundar a análise, foram incluídas as variáveis faixa etária e estado 

civil, que também integram o perfil sociodemográfico das participantes. A associação 

entre a faixa etária e o sentimento de acolhimento resultou em um (p= 0,1953), enquanto 

a relação entre o estado civil e a inclusão nas decisões apresentou (p= 0,2264). Em 

ambos os casos, os resultados não foram estatisticamente significativos, sugerindo que 

essas características também não influenciaram diretamente a forma como as mulheres 

avaliaram a humanização da assistência recebida. 

Por fim, é fundamental que futuras pesquisas aprofundem essa discussão, 

ampliando o número de participantes e explorando também dimensões qualitativas da 

experiência das mulheres, para que seja possível compreender com ainda mais 

profundidade os impactos emocionais, sociais e físicos decorrentes da assistência 

obstétrica, tanto quando ela é humanizada quanto quando reproduz práticas 

desumanizadas. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa mostra que, o nível de conhecimento das mulheres sobre 

a humanização no parto é um assunto ainda pouco explorado no serviço de saúde 

pública. Observou-se que 33,3% (n=10) delas não entendem o real contexto sobre 

humanização no parto, devido à falta de acesso a informação, educação e 

conscientização previa sobre seus direitos como usuária do Sistema Único de Saúde 

(SUS).  

Diante dos achados apresentados nesta pesquisa, torna-se evidente que, 

embora haja avanços importantes na busca pela humanização da assistência ao parto 

no serviço público de saúde, ainda persistem desafios significativos que precisam ser 

enfrentados. A análise demonstrou que, de forma geral, as mulheres reconhecem 

aspectos positivos no acolhimento e na comunicação da equipe de saúde, bem como na 

garantia, ainda que parcial, de direitos como a presença de acompanhante. Contudo, 

também foram identificados relatos preocupantes relacionados à falta de inclusão nas 

decisões, à não efetivação plena do protagonismo feminino no processo de parto e, de 

forma ainda mais grave, a experiências de desrespeito e constrangimento por parte de 

profissionais. 

Dessa forma, nota-se a necessidade da realização de capacitações 

contínuas, na sensibilização dos profissionais sobre os direitos das gestantes e na 

necessidade de desconstrução de modelos biomédicos centrados no profissional e não 

na paciente. Além disso, é fundamental elaborar protocolos de atendimento que 

valorizem o respeito, o acolhimento e a autonomia da gestante, havendo a necessidade 

urgente dos gestores e responsáveis pelas políticas de saúde fortaleçam a fiscalização 

para assegurar o cumprimento das leis e das práticas humanizadas.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – FICHA DE AVALIAÇÃO E QUESTIONÁRIO 

 

DADOS PESSOAIS 

 

Data de nascimento: __________ 

Estado Civil: (  )Solteira 

                     (  )Casada 

                     (  )Divorciada 

                     (  )Viúva 

                     (  )União estável 

 

Escolaridade: (  ) Ensino fundamental completo 

                       (  ) Ensino fundamental incompleto 

                       (  ) Ensino médio completo 

                       (  ) Ensino médio incompleto 

                       (  ) Ensino superior completo 

                       (  ) Ensino superior incompleto 

                       (  ) Analfabeta 

Possui quantos filhos? _____ 

 

                                                  QUESTIONÁRIO 

 

1- Você já ouviu falar ou sabe o que é humanização?   



48 
 

 

(  ) SIM 

(  ) NÃO 

2- Você se sentiu acolhida pelos profissionais de saúde durante e após seu 

parto? 

(  ) SIM 

(  ) NÃO 

 

3- Você se sentiu incluída sobre as decisões tomadas do seu parto?  

(  ) SIM 

(  ) NÃO 

4- Você teve a presença do acompanhante da sua escolha permitido estar ao seu 

lado?  

(  ) SIM 

(  ) NÃO 

5- Durante seu parto, em algum momento você se sentiu desrespeitada e mal 

tratada pela equipe medica?  

(  ) SIM 

(  ) NÃO 

6- Os médicos que estavam presentes durante seu parto, explicaram para você 

de maneira clara quais os procedimentos que iriam ser realizados? 

(  ) SIM 

(  ) NÃO 

7- Como foi sua experiência de parto? 

(  ) OTIMO 

(  ) BOM 

(  ) REGULAR 
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(  ) PESSIMO  

(  ) TRAUMATIZANTE 

8- Com base na sua experiência vivida no seu parto, você recomendaria essa 

maternidade para outras mulheres gestantes?  

(  ) SIM 

(  ) NÃO 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

N.º Registro CEP: CAAE 

Título do Projeto: PERCEPÇÕES E VIVÊNCIAS SOBRE A HUMANIZAÇÃO NO PARTO 

EM UMA MATERNIDADE PÚBLICA DE SÃO LUÍS – MA.  

 

Prezada Sra, 

Você está sendo convidada a participar de uma pesquisa cujo o objetivo é analisar a 

opinião das mulheres após o parto, que utlizam o serviço público de saúde sobre a 

humanização e assistência no parto na Maternidade de Alta Complexidade do Maranhão, 

localizada em São Luis – MA.  

 

Você foi selecionada porque na pesquisa serão incluídas mulheres puérperas adultas 

com idade igual ou superior a 20 anos, que realizaram parto na Maternidade de Alta 

Complexidade do Maranhão, estando em condições físicas e emocionais para responder 

o questionário de forma clara e a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) para sua participação na pesquisa. A sua participação nesse estudo 

consiste sobre entender a importância do parto humanizado, de forma que, possa buscar 

pelos seus direitos nas redes de saúde públicas. A coleta de dados será realizada na 

Maternidade de Alta Complexidade do Maranhão, em São Luís – MA, abordando as 

puérperas de forma presencial e sigilosa, beira leito. Os dados serão coletados através 

do questionário desenvolvido pela pesquisadora, que inclui dados sociodemográficos da 

amostra (idade, escolaridade, estado civil e número de filhos) e 8 perguntas sobre o 

processo de humanização e assistência durante o trabalho de parto. A análise de dados 

que será coletada pela autora da pesquisa, vai ser utilizado o software Excel, com a 
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finalidade de fazer a organização sistêmica das informações obtidas. De início, será 

subdividido da seguinte forma: o primeiro com a percepção das mulheres sobre a 

humanização no parto e o outro das mulheres que tiveram experiências traumáticas 

durante o seu parto. Essa divisão fara com que se tenha uma análise mais aprofundada 

sobre as pacientes que foram entrevistadas. A utilização do Excel terá um 

enriquecimento dos resultados que irá se obter para a presente pesquisa.  

 

Os riscos (e/ou desconfortos) envolvidos nesse estudo são: o estresse emocional, 

podendo levar algumas dessas mulheres ao desconforto e constrangimento no momento 

de responder o questionário; pode levar a interpretações incorretas e mal entendidas 

quanto as perguntas elaborada pela autora da pesquisa; relembrar a experiência 

traumática que teve na hora do parto, havendo a possibilidade de despertar um gatilho 

emocional na paciente. Como forma de minimizar tais riscos/desconfortos, a pesquisa 

será realizada de forma individual no leito das pacientes, onde será explicado o passo a 

passo da pesquisa, sendo ética e respeitosa, garantindo a privacidade e 

confidencialidade sobre suas informações pessoais, lembrando a essas mulheres que 

tem total liberdade de desistir da pesquisa se assim desejarem.  

 

Sua participação é muito importante e voluntária e, consequentemente, não haverá 

pagamento por participar desse estudo. Em contrapartida, você também não terá 

nenhum gasto. 

 

As informações obtidas nesse estudo serão confidenciais, sendo assegurado o sigilo 

sobre sua participação em todas as fases da pesquisa, e quando da apresentação dos 

resultados em publicação científica ou educativa, uma vez que os resultados serão 

sempre apresentados como retrato de um grupo e não de uma pessoa. Você poderá se 

recusar a participar ou a responder as questões a qualquer momento, não havendo 
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nenhum prejuízo pessoal se esta for a sua decisão. 

Todo material coletado durante a pesquisa ficará sob a guarda e responsabilidade do 

pesquisador responsável pelo período de 5 (cinco) anos e, após esse período, será 

destruído.
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Os resultados dessa pesquisa terá contribuiçôes importantes para as participantes, 

como: o conhecimento sobre o parto humanizado, a importância das práticas 

humanizadas dentro das unidades de saúde, as principais dificuldades e limitações 

enfrentadas pelas gestantes nas maternidades púbicas em relação a humanização no 

parto e também sobre as melhorias que as unidades de saúde precisam adotar para criar 

um ambiente de parto mais acolhedor, assim respeitando as escolhas das mulheres.  

 

Para todos os participantes, em caso de eventuais danos decorrentes da pesquisa, será 

observada, nos termos da lei, a responsabilidade civil. 

 

Você receberá uma via deste termo onde constam os dados de contato do pesquisador 

responsável, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, agora ou a 

qualquer momento. 

 

Pesquisador responsável: Kássia Mariana Dourado Melo  

Telefone: (98) 98203-0289 

Email: mariansd11@gmail.com 

 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos 

do Centro Universitário Dom Bosco, que poderá ser contatado em caso de questões 

éticas, pelo telefone (98) 4009-7070 ou e-mail cep@undb.edu.br 

 

O Comitê de Ética em Pesquisa é uma autoridade local e porta de entrada para os 

projetos de pesquisa que envolvem seres humanos, e tem como objetivo defender os 

direitos e interesses dos participantes em sua integridade e dignidade, contribuindo 

também para o desenvolvimento das pesquisas dentro dos padrões éticos. 

 

mailto:cep@undb.edu.br
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O presente termo será assinado em 02 (duas) vias de igual teor. 

 

São Luís, 

 

Dou meu consentimento de livre e espontânea vontade para participar deste estudo. 

 

 

Nome do participante (em letra de forma) 

 

 

 

Assinatura do participante ou representante legal Data
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Eu, KÁSSIA MARIANA DOURADO MELO, comprometo-me a cumprir todas as 

exigências e responsabilidades a mim conferidas neste termo e agradeço pela sua 

colaboração e sua confiança. 

 

 

 

Assinatura do pesquisador                                                          Data 
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APÊNDICE C – ARTIGO 

 

PERCEPÇÕES E VIVÊNCIAS SOBRE A HUMANIZAÇÃO NO PARTO EM UMA 

MATERNIDADE PÚBLICA DE SÃO LUÍS – MA 1 

 

PERCEPTIONS AND EXPERIENCES ABOUT HUMANIZATION IN CHILDBIRTH IN 

A PUBLIC MATERNITY HOSPITAL IN SÃO LUÍS – MA 

 

Kássia Mariana Dourado Melo2 

Janice Regina Moreira Bastos3 

 

RESUMO 

 
A humanização no parto configura-se em respeitar a mulher quanto aos seus direitos, 
necessidades e escolhas sobre o seu corpo durante o processo do parto. Com isso, 
cabe a todos os serviços de saúde que estejam preparados e capacitados para prestar 
atendimento humanizado englobando todas as gestantes, fazendo com que se sintam 
acolhidas durante esse momento delicado e importante de suas vidas. Sendo assim, 
o objetivo da pesquisa é analisar a percepção das mulheres puérperas que utilizam o 
serviço público de saúde sobre a humanização e assistência no parto. Para isso foi 
realizado uma pesquisa de campo, do tipo quali-quanti, observacional aplicada com 
30 pacientes na Maternidade de Alta Complexidade do Maranhão (MACMA), entre os 
meses de março e abril de 2025, que foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa 
sob parecer n° 7.392.428, com mulheres puérperas adultas. Os dados foram 
coletados através de um questionário que abordou o processo de humanização e 
assistência durante o trabalho de parto, além de coletar dados sobre idade, 
escolaridade, estado civil e número de filhos. Para a análise dos dados coletados, a 
tabulação de dados foi realizada no Excel (Microsoft, EUA) e a análise estatística no 
software estatístico R. a amostra foi formada por 35 puérperas, sendo excluídas 5 pois 
não se enquadraram nos critérios da pesquisa. Os resultados encontrados mostraram 
que 80,0% (n=24) das puérperas relatou ter se sentido acolhida pela equipe de saúde, 
30,0% (n=9) referiu não ter sido incluída nas decisões do seu parto e 13,3% (n=4) se 
sentirem em algum momento desrespeitadas e maltratadas. Conclui-se que, as 
práticas de humanização precisam ser fortalecidas não apenas como uma diretriz 
institucional, mas como uma cultura incorporada por toda a equipe multiprofissional 

                                                           
1 Artigo apresentado à disciplina Trabalho de Conclusão de Curso II de Fisioterapia do Centro 
Universitário Unidade de Ensino Superior Dom Bosco – UNDB. 
2 Graduanda do 10° Período do Curso de Fisioterapia do Centro Universitário Unidade de Ensino 
Superior Dom Bosco – UNDB. E-mail: 002-021357@aluno.undb.edu.br. 
3 Professora Mestra. Docente do Curso de Fisioterapia do Centro Universitário Unidade de Ensino 
Superior Dom Bosco – UNDB. E-mail: janice.bastos@undb.edu.br. 
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envolvida no cuidado à mulher. Isso implica, necessariamente, na realização de 
capacitações contínuas e na sensibilização dos profissionais sobre os direitos das 
gestantes. 
  

Palavras-chave: Humanização no parto. Assistência obstétrica. Percepção das 
puérperas. Serviço público de saúde.  
 

ABSTRACT 

 
Humanization in childbirth involves respecting women's rights, needs, and choices 
about their bodies during the birth process. Therefore, it is up to all health services to 
be prepared and qualified to provide humanized care to all pregnant women, making 
them feel welcomed during this delicate and important moment in their lives. Therefore, 
the objective of the research is to analyze the perception of postpartum women who 
use the public health service about humanization and assistance in childbirth. For this 
purpose, a qualitative-quantitative observational field research was carried out with 30 
patients at the High Complexity Maternity Hospital of Maranhão (MACMA), between 
March and April 2025, which was approved by the Ethics and Research Committee 
under opinion No. 7,392,428, with adult postpartum women. Data were collected 
through a questionnaire that addressed the process of humanization and assistance 
during labor, in addition to collecting data on age, education, marital status, and 
number of children. To analyze the collected data, data were tabulated in Excel 
(Microsoft, USA) and statistical analysis was performed in the statistical software R. 
The sample consisted of 35 postpartum women, of which 5 were excluded because 
they did not meet the research criteria. The results showed that 80.0% (n=24) of the 
postpartum women reported having felt welcomed by the health team, 30.0% (n=9) 
reported not having been included in the decisions regarding their birth, and 13.3% 
(n=4) felt disrespected and mistreated at some point. It is concluded that humanization 
practices need to be strengthened not only as an institutional guideline, but as a culture 
incorporated by the entire multidisciplinary team involved in the care of women. This 
necessarily involves ongoing training and raising awareness among professionals 
about the rights of pregnant women. 
 
Keywords: Humanization of childbirth. Obstetric care. Perception of postpartum 
women. Public health service. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Política Nacional de Humanização (PNH) foi criada em 2003 com a 

finalidade de trazer os valores fundamentais do Sistema Único de Saúde (SUS) para 

as rotinas de atendimento de saúde. É um programa de suma importância que norteia 

o atendimento à população, visando conscientizar profissionais na área da saúde e 

todos aqueles que fazem parte do ambiente hospitalar. As ações do programa se 

baseiam em construir articulações e criar planos de ação para promover e inovar esse 

atendimento à saúde, com o intuito de trazer qualidade de atendimento proposta no 

papel, baseado na compreensão, solidariedade e respeito mútuo entre gestores, 

trabalhadores de saúde e usuários (Toledo et al., 2021; Barbosa et al., 2013). 

Quando se refere ao assunto humanização em saúde, esse termo ainda 

traz consigo bastante indagações na população, tanto dentro quanto fora dos serviços 

de saúde, onde todos os níveis de atenção à saúde em instituições públicas ou 

privadas, acabam sendo afetados pela falta de prática na assistência humanizada e 

quanto aos direitos dos pacientes que não são compreendidos e respeitados diante 

de suas vontades e desejos, trazendo consigo experiências de violência sofridas pelos 

profissionais de saúde que estão presentes no atendimento aos usuários, tornando 

um problema sério dentro das instituições de saúde, atingindo todo o território 

nacional, incluindo principalmente as gestantes (Azeredo; Schraiber, 2021).  

A gravidez e o parto são momentos especiais para muitas famílias, são 

experiências únicas e diferente para cada mulher. Entretanto, muitas mulheres e 

famílias se sentem inseguras, com medo e por muitos motivos não se sentem capazes 

de tomar decisões sobre seu corpo e suas vontades. Esses sentimentos como medo, 

insegurança e falta de controle podem afetar a experiência do nascimento. Por isso, 

é importante que antes mesmo de engravidar a mulher e os familiares busquem por 

informações sobre os cuidados de saúde e sobre seus direitos como usuária do SUS 

(Rodrigues et al., 2022). Diante disso, se faz necessário que os profissionais da saúde 

sejam cada vez mais informados sobre a assistência e parto humanizado, a fim de 

evitar situações que levem as mulheres, que estão naquele momento delicado de suas 

vidas ao desconforto e possíveis traumas durante o parto.  

O parto humanizado ainda é um assunto que traz muitas dúvidas ao público 

feminino, onde elas correlacionam o termo “parto humanizado” a ambiente (em casa 
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ou hospital) e tipo (via vaginal ou cesárea). Porém, o termo humanização se refere 

como acontece o atendimento, a atenção e assistência que a mulher recebe dos 

profissionais. É assistido por uma equipe de excelência, tendo a prontidão médica e a 

prestatividade da equipe, trazendo consigo o afeto, empatia, segurança e acolhimento 

para a mulher e o bebê durante e após o parto (Longo; Andraus; Barbosa, 2010).  

Durante a gravidez as mulheres acabam passando por diversas 

modificações tanto físicas como emocionais, sendo mais frequentes a ansiedade e a 

depressão pré-natal e pós-parto, causadas por fatores hormonais, problemas na 

família e no trabalho, estresse diário, a falta de apoio da família durante o momento 

da gestação e no puerpério e por algumas vezes não ser uma gravidez desejada e 

planejada (Ayen; Kasahun; Zewdie, 2024). Sendo assim, é de suma importância que 

as mulheres durante seu parto e pós-parto tenham apoio e sejam acolhidas tanto pelos 

familiares quanto pelos profissionais de saúde, pois diante desse momento delicado 

de suas vidas muitas se sentem frágeis e emocionalmente abaladas por algo, a fim 

de evitar danos psicológicos graves, um parto tranquilo e sem consequências futuras.  

A humanização no parto é caracterizada como o cuidado acolhedor, a 

assistência no atendimento, respeito e empatia, considerando não apenas as 

necessidades clínicas, mas também os aspectos emocionais, sociais e culturais das 

gestantes e puérperas. É fundamental que haja uma relação de confiança entre 

profissionais de saúde e paciente, sempre as envolvendo no processo de tomada de 

decisões no processo de nascimento do bebê. Busca valorizar a integralidade e 

dignidade da mulher como pessoa única, com o objetivo a uma atenção humanizada 

por meio de práticas e atitudes respeitosas quanto as suas escolhas (Bourguignon; 

Grisotti, 2020). Sendo assim, questiona-se: as puerpéras que utilizam o serviço 

público de saúde consideram os profissionais como promotores de práticas 

humanizadas no parto? 

Para isso, a pesquisa possui como objetivo geral analisar a percepção e 

vivências das mulheres puérperas que utilizam o serviço público de saúde sobre a 

humanização e assistência no parto, e como específicos: discorrer sobre a 

humanização no parto e sobre as mudanças causadas nas mulheres durante o 

período gestacional; analisar as experiências das mulheres em relação a assistência 

e humanização durante o seu parto e relacionar os dados sociodemográficos à 

percepção da humanização da assistência prestada durante o processo de parto.  
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Trata-se de uma pesquisa de campo, do tipo quali-quanti, observacional, 

onde será aplicado um questionário pela pesquisadora para saber as percepções e 

vivências sobre a humanização no parto na Maternidade de Alta Complexidade do 

Maranhão entre os meses de março e abril de 2025. Para coleta de dados será 

utilizado um questionário elaborado pela autora da pesquisa, que inclui dados 

sociodemográficos da amostra (idade, escolaridade, estado civil e número de filhos) e 

8 perguntas sobre o processo de humanização durante o trabalho de parto e após o 

parto.  

O presente trabalho foi dividido em seis subseções, iniciando com a 

introdução para apresentação do trabalho, em seguida, foi descrito de forma breve os 

principais assuntos abordados no tema, incluindo: as principais alterações corporais 

e fisiológicas ao longo da gestação; contextualização do parto humanizado; políticas 

públicas e normativas sobre o parto humanizado; e, descrever os direitos da mulher e 

da criança no parto. Em seguida, a metodologia relatando como foi feita a pesquisa e 

onde foram coletados os dados. Logo após a apresentação dos resultados e 

discussão dos principais itens abordados. E por fim, finalizou-se com as 

considerações finais, descrevendo a importância da real pesquisa para a sociedade.  

 

2 DESENVOLVIMENTO  

 

2.1 Alterações corporais e fisiológicas na gestação 

 

Segundo Bernardes (2011), as adaptações anatômicas de todos os 

aparelhos e sistemas na gestação decorrem devido a presença do neném, da 

sobrecarga hormonal e também da ação desencadeada pelo crescimento uterino. 

Todas essas adaptações visam promover condições para o desenvolvimento fetal 

adequado e um equilíbrio com o organismo da mãe.  

Segundo Baracho (2012), durante a gravidez ocorrem várias mudanças no 

corpo da mulher, especialmente no sistema osteoarticular, entre elas estão o aumento 

da curvatura lombar (Figura 1), e a chamada marcha anserina (caminhar com os pés 

mais afastados), causadas pelo deslocamento do centro de gravidade devido ao 

crescimento do útero e das mamas. Essas alterações também podem gerar 

compressões nervosas e dores nas costas. Além disso, as articulações da pelve se 
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tornam mais flexíveis por influência hormonal, o que pode levar a desconfortos como 

fadiga muscular, dores lombares e formigamentos nos braços. 

 

Figura 1 – Anatomofisiologia na gestação 

 
Fonte: Baracho (2018). 
 
 

A gestação é uma época muito especial para as mães, porém ela traz 

consigo diversos tipos de alterações e mudanças no corpo da mulher. Algumas 

dessas alterações se tornam bem visíveis com o decorrer da gestação, como: 

amenorreia, que é a ausência da menstruação; alterações do volume das mamas, 

assim como a alteração na pigmentação das aréolas; manchas no rosto; retenção de 

liquido; o intestino que pode ficar preso; e além claro, do crescimento do útero e da 

barriga, que irá causar também uma pressão na bexiga, levando a diversas idas ao 

banheiro (Andrade et al., 2015).  

O peso da gravidez desestabiliza o equilíbrio materno ao colocar seu centro 

de gravidade para frente. Com isso, com a tentativa de corrigir o seu eixo corporal, a 

gestante assume uma atitude de forma involuntária da lordose lombar, posicionando 

o seu tórax para frente, afim de coincidir o centro da gravidade com o eixo do seu 

corpo (Silva et al., 2021).  

As articulações durante o período gravídico, tendem a apresentar maior 

mobilidade durante toda a gestação, principalmente as articulações da pelve. Isso 

atribui-se a relaxina, que é o hormônio secretada pelo corpo lúteo e pela placenta, que 

ocasiona essa frouxidão dos ligamentos, especificadamente da sínfise púbica, que 

pode alargar até 4 mm nas mulheres que estão na sua primeira gestação e 4,5 mm 

nas mulheres que já tiveram alguma gestação (Dalsochio; Silva, 2021).   
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O sistema metabólico é um dos mais afetados na gravidez, uma vez que 

mudanças significativas podem ocorrer, como: o aumento de açúcares e lipídeos no 

sangue, pois os hormônios da placenta aumentam sua ação no organismo, atuando 

de forma contraria a insulina, e por essa razão, é comum o desenvolvimento da 

diabetes gestacional; a síntese de cálcio, pois o intestino começa a produzir o dobro 

dessa vitamina para nutrir a gestante e o feto, por isso é recomendado que haja uma 

dieta balanceada, onde a ingestão de cálcio da maneira equilibrada nessa fase, evita 

a síndrome hipertensiva e pré-eclâmpsia (Marinho et al., 2022).  

O sistema cardiovascular também muda nesse período, pois o volume do 

plasma sanguíneo é responsável por garantir o transporte de substancias pelo corpo, 

como os nutrientes e gases, que acabam crescendo e consequentemente a 

quantidade de sangue bombeado por minuto pelo coração é ampliado (Reis, 2020).  

Outro sistema que é modificado é o respiratório, onde a entrada e a saída 

de ar para os alvéolos irão aumentar e fazer com que o ar respirado aumente cerca 

de 26%. Com isso, na gestação, todo o corpo da gestante se altera para suportar e 

alimentar a mulher e o feto (Costa et al., 2010). 

Diante do contexto exposto acima, sobre as diversas alterações que podem 

ocorrer com as mulheres durante a gestação, é fundamental e indispensável o 

acompanhamento de uma equipe médica especializada e humanizada ao longo de 

todo o período gestacional. (Lima et al., 2010).  

 

2.2 Contextualização do parto humanizado 

 

O termo humanização é definido como o ato de tratar o ser humano de 

forma integral e respeitosa, levando em consideração todos os seus aspectos 

individuais, como suas necessidades e sentimentos, afim de promover bem-estar e a 

valorização de cada indivíduo com o olhar de empatia (Mabuchi; Fustinoni, 2008).  

A humanização pode ser abordada de diversas formas e a ambientes, 

sendo inserida no setor da saúde, na educação e nos serviços públicos, com o 

principal objetivo de oferecer qualidade nos atendimentos e nas relações, colocando 

o ser humano como o centro, respeitando suas escolhas, sua dignidade, seus direitos 

e necessidades, favorecendo à criação de um ambiente acolhedor, compreensivo e 

ético (Possati et al.,2017). 
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A humanização no parto consiste no processo que valoriza o respeito e o 

bem-estar da mulher e do bebê durante o processo do parto, com a finalidade de 

oferecer suporte emocional, físico e mental. É importante ressaltar que durante o 

processo de nascimento suas escolhas sobre o seu corpo precisam ser ouvidas e 

respeitadas, proporcionando um ambiente acolhedor, seguro e confortável. Dentro 

dessas tomadas de decisões se faz necessário a participação da família e da equipe 

medica que possa valorizar os desejos das gestantes de forma individual (Castro; 

Clapis, 2005).  

A assistência ao parto se caracteriza por um conjunto de cuidados que são 

oferecidos à gestante, ao bebê e familiares antes, durante e após o parto, envolvendo 

monitoramentos da saúde da mãe e do bebê por profissionais capacitados, como 

médicos obstetras, enfermeiros obstétricos e doulas que trabalhem de acordo com os 

protocolos e diretrizes, afim de promover um parto e nascimento humanizado e 

seguro, sempre respeitando as escolhas das puérperas e garantindo o bem estar do 

bebê, oferecendo-lhes um ambiente acolhedor, seguro e respeitoso (Diniz; 2005).  

No Brasil, a assistência ao parto tem sofrido diversos avanços nas últimas 

décadas, sendo impulsionados através das políticas públicas, por novas diretrizes da 

Organização Mundial de Saúde (OMS) e também o fortalecimento pelo parto 

humanizado, com ênfase nas práticas que respeitem a fisiologia do nascimento e os 

direitos das mulheres, onde esses avanços tem afetado de forma positiva para a 

redução de mortalidade materna e neonatal, incentivo ao parto humanizado, redução 

do número de cesárias desnecessárias e expansão das casas de parto e atendimento 

domiciliar (Leal et al., 2019).  

 

2.3 Políticas públicas e normativas sobre parto humanizado 

 

A Política Nacional de Humanização (PNH) é uma estratégia do Ministério 

da Saúde (MS) no Brasil, foi decretada no ano de 2003, que busca promover 

mudanças nas práticas de atenção e gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), com 

o principal intuito de trazer qualidade nos atendimentos, serviços de saúde mais 

acessíveis, respeitosos e acolhedores para usuários e profissionais. A PNH existe 

para efetivar os princípios do SUS: universalidade, equidade e integralidade; 
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regionalização e hierarquização, descentralização e participação social (Barbosa et 

al., 2013).  

O SUS é definido como um conjunto de ações e serviços de saúde 

oferecidos no Brasil, mantidos pelo próprio poder público, sendo um conjunto de várias 

instituições dos três níveis de governo (municipal, estadual e federal), do setor público 

e conveniado que interagem para um fim comum, a saúde da população (Pereira et 

al., 2019).  

O MS coloca que a PNH deve se fazer presente e inserida em todas as 

políticas e programas. Importante ressaltar que, promover a comunicação entre estes 

três grupos (gestores, trabalhadores e usuários), pode-se provocar uma série de 

debates em direção a mudanças que irão proporcionar a melhor forma de cuidar e 

organizar o trabalho (Brasil., 2008).  

O termo “HumanizaSUS” é utilizado para se referir a política e as práticas 

de humanização no Sistema Único de Saúde (SUS) de uma maneira geral, 

destacando a ideia de humanização como uma abordagem continua para melhorar as 

relações entre os profissionais de saúde, usuários e gestores (Martins; Luzio, 2016).  

De acordo com a OMS, novas recomendações foram divulgadas, com o 

intuito de garantir que gravidas saudáveis tenham uma experiência positiva durante o 

parto natural, afim de reduzir intervenções médicas desnecessárias. Alguns direitos 

da gestante que garantem boas práticas humanizadas e que devem ser utilizadas pelo 

hospital consistem em: presença constante de um acompanhante; métodos não 

farmacológicos para o alivio da dor, como as mudanças de posição, massagens e 

banhos quentes; e, principalmente, o acompanhamento de profissionais de saúde 

capacitados durante o pré-parto, parto e pós-parto (Silva et al., 2013).  

 

2.4 Direitos da mulher e da criança no parto 

 

A lei do acompanhante (n° 11.108), criada em 7 de abril de 2005, 

considerada uma lei nacional, que vale para hospital público e privado. A lei garante 

que toda mulher durante seu processo de parto tem direito a acompanhante da sua 

livre escolha, homem ou mulher, durante o pré-parto, o parto e pós-parto. A presença 

do acompanhante do lado da mulher melhora sua experiência no parto, diminui as 

taxas de cesárias, faz com o processo seja mais fácil e rápido e a mulher não se sente 
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sozinha nesse momento tão delicado da sua vida, trazendo segurança tanto para a 

mulher como para o bebê após o nascimento (Almeida; Ramos, 2020).   

Toda mulher tem o direito a uma gravidez saudável e a um parto seguro, 

por isso é fundamental reconhecer situações que podem indicar violação no parto, 

afim de garantir proteção à mulher. Com isso, diante de diversas violações que as 

mulheres podem sofrer, se faz necessário que saibam os seus direitos e reconheçam 

qual estratégia usar para garantir sua proteção física e legal (Barros et al., 2018).  

A violência obstétrica é o termo utilizado para caracterizar qualquer tipo de 

abuso sofrido por mulheres dentro dos serviços de saúde durante sua gestação, 

durante o seu parto ou após o parto. Os maus tratos podem-se incluir a violência física 

ou psicológica, levando a mulher ter uma experiência traumática no parto. Com isso, 

a violência obstétrica está relacionada não só apenas ao trabalho dos profissionais de 

saúde, mas também as falhas estruturais de clinicas, hospitais e do sistema de saúde 

como um todo (Zanardo et al., 2017). 

Segundo De Lima Silva (p.25), o instrumento de proteção chamado “plano 

de parto” é orientado e recomendado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), 

pois trata-se de um documento com validade legal elaborado pela própria gestante e 

entregue a equipe medica, constando os seus desejos e cuidados que a mãe quer 

receber para si para seu bebê no momento do parto, sempre mantendo a gestante 

informada de todos os procedimentos que serão realizados durante o processo do seu 

parto.  

É importante também ressaltar que no momento do parto a gestante tem o 

direito de ser escutada sobre suas queixas e reclamações, de expressar seus 

sentimentos e suas reações livremente, onde isso tudo precisa ser apoiado por uma 

equipe medica preparada e atenciosa durante esse momento delicado que a mulher 

se encontra (Sodré; Merighi; Bonadio, 2012).  

Toda mulher tem direito ao pré-natal, com intuito de garantir uma gravidez 

saudável e um parto seguro, tendo o acompanhamento na gestação com direito a 

todos os exames necessários para a saúde do bebê e da gestante, de forma que a 

mãe se sinta segura nesse processo e principalmente acolhida por todos os 

profissionais que irão participar desses momentos com a mulher, mantendo a sua 

integridade física e emocional (Serruya; Lago; Cecatti, 2004). 
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3 METODOLOGIA 

 

O projeto desenvolvido trata-se de um Trabalho de Conclusão de Curso 

(TCC) realizado no âmbito da formação acadêmica da pesquisadora, como requisito 

parcial para obtenção do grau de Bacharel em Fisioterapia pelo Centro Universitário 

Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB).  

O estudo é observacional, transversal e de natureza quantitativa realizado 

por meio de uma pesquisa de campo. A pesquisa foi realizada na Maternidade de Alta 

Complexidade do Maranhão (MACMA), com mulheres puérperas adultas com idade 

igual ou superior a 20 anos. Para coleta de dados foi utilizado um questionário 

elaborado pela autora da pesquisa, que incluiu dados sociodemográficos da amostra 

(idade, escolaridade, estado civil e número de filhos) e perguntas sobre o processo de 

humanização durante o trabalho de parto e após o parto.  

A primeira etapa da pesquisa de campo envolve a realização de uma 

análise e investigação na literatura sobre o tema a ser abordado. Para construir o 

referencial teórico deste trabalho, foi feita uma revisão bibliográfica utilizando diversas 

fontes, como livros, artigos científicos, dissertações e teses. As buscas foram 

realizadas em plataformas e bases de dados como Google Acadêmico, PubMed 

(Public Medline – Medical Literature Analysis and Retrieval System), SciELO 

(Scientific Electronic Library Online), e em repositórios institucionais, através dos 

descritores: saúde da mulher; humanização no parto; gestante; assistência 

humanizada; e alterações na gestação.  

Inicialmente foi solicitado junto ao Núcleo Educação Permanente (NEP) da 

Unidade a Carta de Anuência da pesquisa (ANEXO A). Com a aprovação pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP) - (ANEXO B), sob parecer n° 7.392.428, a pesquisa foi 

iniciada na maternidade com as puérperas que se encontram nos leitos. Em seguida, 

foi apresentado e explicado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) – 

(APÊNDICE B) sobre a pesquisa, seu objetivo, instrumentos a serem utilizados, 

aspectos abordados, riscos e benefícios. Após assinatura foi disponibilizado uma via 

para ficar em posse da participante e em seguida aplicado o questionário, ficando a 

pesquisadora disponível para explicar possíveis dúvidas. 

A pesquisa foi realizada na Maternidade de Alta Complexidade do 

Maranhão, localizada na avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n° - Cohab Anil, São 
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Luís – MA. A maternidade atende exclusivamente mulheres que são usuárias do SUS, 

local pertence ao Governo, é referência estadual em atendimento a gestantes de alto 

risco, que incluem atendimentos de pediatria clínica, Unidade de Terapia Intensiva 

(UTI) pediátrica, neonatal e adultos, realizando em torno de 400 partos por mês, sendo 

a maioria de alto risco. O setor utilizado para elaborar o questionário será dentro dos 

quartos (compartilhados com outras mulheres) a beira leito com as pacientes 

puérperas, de forma sigilosa e individual, onde cada uma recebeu apenas perguntas 

de marcar.   

Foi incluído na pesquisa mulheres puérperas adultas com idade igual ou 

superior a 20 anos que realizaram parto na Maternidade de Alta Complexidade do 

Maranhão, onde foi realizado a pesquisa, considerando que elas devem estar em 

condições (físicas e emocionais) para responder o questionário de forma clara e a 

assinatura do consentimento para sua participação na pesquisa. Foram excluídas 

mulheres adultas menores de 20 anos, que de alguma forma não conseguiram 

concluir o questionário, deixando incompleto, pois esses dados não irão contribuir 

para a presente pesquisa.  

Após assinatura do termo pela paciente, será entregue o questionário 

elaborado pela pesquisadora, que consta o preenchimento dos dados pessoais 

(idade, escolaridade, estado civil e quantos filhos possui) e o questionário que contêm 

8 perguntas - (APÊNDICE A), que visam explorar sobre os relatos da humanização 

durante o processo do trabalho de parto dessas pacientes. 

A tabulação dos dados foi realizada com auxílio do Excel (Microsoft, EUA). 

Nas análises estatísticas utilizou-se software estatístico R, com o objetivo de oferecer 

uma visualização clara, precisa e organizada dos dados.  

Inicialmente foi realizada análise descritiva da amostra. As variáveis 

qualitativas foram demonstradas por frequência absoluta e relativa e estão expostas 

em tabelas. Em seguida foi realizada a associação entre perfil sociodemográfico e 

percepção de humanização através do teste de Qui-quadrado. Para tal, foi 

considerado nível de significância de 5%. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Foram abordadas 35 puérperas em seus respectivos leitos após 

esclarecimento da pesquisa e assinatura do TCLE. Três recusaram-se a participar 

devido estarem ocupadas com o bebê e duas tiveram sua participação interrompidas 

para a realização de exames. Por fim, totalizou-se uma amostra de 30 participantes. 

Na tabela 1 abaixo, pode-se observar de maneira clara a distribuição da amostra em 

relação as variáveis sociodemográficas avaliadas.  

 

Tabela 1 - Características sociodemográficas das participantes (n=30).  

Variável Categoria Frequência Porcentagem (%) 

Faixa Etária 
26 a 35 anos 16 53.3 
Até 25 anos 9 30.0 

Acima de 35 anos 5 16.7 

Estado Civil 
União estável 15 50.0 

Solteira/Outros 13 43.3 
Casada/União estável 2 6.7 

 Fundamental incompleto 2 6.6 
 Médio incompleto 7 23.3 

Escolaridade 
Médio completo 14 46.6 

Superior completo 5 16.6 
Superior incompleto 2 6.6 

Quantidade de Filhos 
1 filho 15 50.0 
2 filhos 9 30.0 

3 ou mais filhos 6 20.0 
Fonte: Próprio autor (2025). 

 

Os dados evidenciam que a maioria das entrevistadas se encontram na 

faixa etária de maior prevalência entre 26 a 35 anos (53,3%), representando uma 

parcela significativa de mulheres em idade reprodutiva, o que é coerente com o perfil 

de gestantes atendidas no SUS. No que se refere ao estado civil, destaca-se que a 

maior parte das puérperas se declarou em união estável (50,0%), o que pode 

influenciar diretamente na construção da rede de apoio durante a gestação, o parto e 

o puerpério. Em relação à escolaridade, observa-se uma predominância de mulheres 

com ensino médio completo (36.7%), essa informação é extremamente relevante, pois 

diferentes níveis de escolaridade podem impactar diretamente na compreensão dos 

direitos relacionados à assistência ao parto, na busca ativa por informações e na 

exigência por um atendimento humanizado e respeitoso. Quanto à quantidade de 

filhos, a maioria das participantes possui um (50,0%) ou dois filhos (30,0%), esses 

dados sugerem que muitas mulheres vivenciaram o parto analisado como uma das 
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primeiras experiências no ciclo gravídico-puerperal, o que pode influenciar na forma 

como percebem a assistência recebida e a humanização no atendimento.  

Similarmente a este trabalho, o estudo de Sousa e colaboradores (2013) 

verificou que a faixa etária de maior prevalência de gestantes atendidas no serviço 

público de saúde é entre 20 a 25 anos (42%). Logo, os estudos de Nascimento (2003), 

reafirmam também que a idade materna de mulheres que buscam os serviços públicos 

está entre 20 a 34 anos (69,2%). Isso pode ser decorrente a diversos fatores como 

financeiros, emocionais e culturais que podem influenciar sobre a tomada de decisões, 

onde essa faixa etária frequentemente é apontada como o período em que se sentem 

preparadas para a maternidade.  

Após análise da amostra, fora avaliado por meio de um questionário 

composto por oito perguntas, sobre questões que avaliam a percepção das mulheres 

quanto ao acolhimento recebido, à inclusão nas decisões, à presença do 

acompanhante, à comunicação por parte da equipe de saúde e à existência - ou não 

- de situações de desrespeito e constrangimento durante o parto. A análise das 

respostas fornecidas pelas mulheres participantes deste estudo revela um panorama 

importante sobre a percepção da assistência prestada durante o parto no serviço 

público de saúde, especialmente no que se refere aos princípios da humanização, 

conforme a tabela 2.  

 

Tabela 2 - Percepção das mulheres sobre a humanização no parto (n=30).  

Variável Categoria Frequência Porcentagem (%) 

Você já ouviu falar ou sabe o que é 
humanização? 

Sim 20 66.6 

Não 10 33.3 

Você se sentiu acolhida pelos 
profissionais de saúde durante e após o 
parto? 

Sim 24 80.0 

Não 6 20.0 

Você se sentiu incluída sobre as decisões 
tomadas do seu parto? 

Sim 21 70.0 

Não 9 30.0 

Sim 25 83.3 
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Você teve a presença do acompanhante 
da sua escolha permitido estar ao seu 
lado? 

Não 5 16.7 

Os médicos que estavam presentes 
durante seu parto, explicaram para você 
de maneira clara quais os procedimentos 
que iriam ser realizados? 

Sim 24 80.0 

Não 6 20.0 

Durante seu parto, em algum momento 
você se sentiu desrespeitada e 
maltratada pela equipe medica?  

Não 26 86.7 

Sim 4 13.3 

Fonte: Próprio autor (2025). 
 

Com base nos resultados analisados, a temática da humanização no parto 

é de extrema relevância no contexto atual, pois envolve não apenas aspectos 

técnicos, mas principalmente o acolhimento, o respeito, a escuta ativa e a garantia 

dos direitos da mulher durante o processo de parir. Os dados da pesquisa mostraram 

um percentual importante (66,6%) sobre as mulheres que tem conhecimento sobre o 

que é humanização ou que ao menos tenham ouvido falar. Por outro lado, de acordo 

com os resultados, nota-se dados significativos e preocupantes sobre a escassez de 

informações claras e acessíveis acerca do assunto (33,3%) de mulheres que 

desconhecem o termo humanização. Estudos de Barhart e colaboradores (2022) 

relatam que muitas mulheres desconhecem sobre o que tangem seus direitos no parto 

devido a falta de acesso as informações adequadas, levando-as a sentimentos de 

medo, insegurança e afetando diretamente nas decisões sobre o seu parto, 

contribuindo para práticas desnecessárias e traumáticas dentro unidades de saúde.  

Das integrantes do estudo, de forma geral, observou-se que a maioria das 

puérperas relatou ter se sentido acolhida pela equipe de saúde (80,0%), o que é um 

indicativo positivo em relação às práticas de cuidado centrado na mulher. Contudo, 

chama a atenção o fato de que uma parte significativa das entrevistadas referiu não 

ter sido devidamente incluída nas decisões sobre seu próprio parto (30,0%), o que 

representa um afastamento dos preceitos da humanização, que preconizam o 

protagonismo da mulher no processo de parto. 

O estudo realizado por Corrêa e colegas (2017) relatam queixas e 

insatisfações das puérperas quanto ao acolhimento prestado pelos profissionais de 

saúde, havendo limitações técnicas, relacionais e organizacionais, resultando em 
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pouca visibilidade sobre as necessidades das puérperas, dando atenção apenas as 

necessidades do bebê, no momento de fragilidade que se encontram.  

Os achados desta análise, quanto a inclusão das gestantes sobre as 

decisões no parto, dialogam diretamente com os princípios da Política Nacional de 

Humanização (PNH), que corroboram com o estudo de Babosa e colegas (2013), que 

enfatiza a importância da escuta qualificada, do acolhimento, do respeito e da inclusão 

da mulher nas decisões sobre seu próprio corpo e processo de parto. No entanto, os 

dados da pesquisa também revelam que, apesar de avanços perceptíveis em alguns 

aspectos, ainda existem lacunas importantes na efetivação da assistência 

humanizada no parto, especialmente no que diz respeito ao protagonismo da mulher 

e à garantia plena de seus direitos. 

Outro dado relevante refere-se à presença do acompanhante de livre 

escolha (83,3%), que, embora garantido por lei, ainda não foi uma realidade para 

todas as mulheres da amostra. No que diz respeito à comunicação da equipe médica, 

os relatos foram relativamente positivos (80,0%), com a maioria das mulheres 

afirmando que os profissionais explicaram de maneira clara os procedimentos que 

seriam realizados. Por outro lado, um dado que merece atenção especial é o número 

de mulheres que relataram ter se sentido, em algum momento, desrespeitadas ou 

maltratadas pela equipe de saúde (13,3%). Os estudos de Paiz e colaboradores 

(2024) complementa que, esse achado é extremamente preocupante, onde sua 

pesquisa revela a persistência de práticas desumanizadas com valor significante de 

(14,9%), podendo gerar impactos psicológicos negativos que reverberam no puerpério 

e em futuras experiências obstétricas, considerando um problema de saúde pública. 

A pesquisa de Dodous e colegas (2014), enfatiza que a presença do 

acompanhante da escolha da mulher durante o parto e o nascimento é indispensável 

e importante para que a gestante se sinta confortável, confiante e tranquila, ajudando 

a reduzir a sensação de solidão e medo e favorecendo a uma experiência positiva e 

humanizada no processo do parto. No âmbito das políticas públicas, os achados deste 

estudo reforçam a urgência de que gestores e formuladores de políticas de saúde 

intensifiquem a fiscalização quanto ao cumprimento da Lei do Acompanhante, à 

garantia da escuta qualificada e à inclusão efetiva da mulher nas decisões que 

envolvem seu corpo e seu parto. 
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Dando continuidade à análise, torna-se essencial compreender como as 

mulheres avaliaram, de forma subjetiva, a experiência vivenciada durante o parto, 

assim como sua disposição em recomendar — ou não — a maternidade na qual foram 

atendidas. Esses dados são fundamentais, pois refletem diretamente os impactos 

emocionais e sociais que a assistência prestada pode gerar na vida dessas mulheres, 

além de servirem como indicativo da qualidade percebida do serviço ofertado. Essas 

informações estão claramente ilustradas na Tabela 3, apresentada a seguir, que 

sintetiza as respostas sobre a avaliação subjetiva do parto e a recomendação da 

maternidade. 

 

Tabela 3- Experiência de parto e recomendação da maternidade (n=30).  

Variável Categoria Frequência Porcentagem (%) 

Como foi sua experiência de 
parto?  

Traumatizante 8 26.7 

Ótimo 8 26.7 

Bom 7 23.3 

Regular 6 20.0 

Péssimo 1 3.3 

Com base na sua experiência 
vivida no seu parto, você 
recomendaria essa 
maternidade para outras 
mulheres gestantes? 

Sim 26 86.7 

Não 4 13.3 

Fonte: Próprio autor (2025). 

 

Em relação à experiência de parto, observa-se uma distribuição bastante 

expressiva entre respostas positivas e negativas. Por um lado, uma parcela relevante 

das mulheres avaliou sua experiência como “ótima” (26,7%) ou “boa” (23,3%), o que 

demonstra que, para essas participantes, o cuidado recebido atendeu, de certa forma, 

às suas expectativas e necessidades. No entanto, chama atenção o percentual de 

mulheres que classificaram sua experiência como “regular” (20,0%), “traumatizante” 

(26,7%) ou até mesmo “péssima” (3,3%), evidenciando que ainda existem falhas 

significativas no processo de assistência, especialmente no que se refere às práticas 

centradas no acolhimento, no respeito e no protagonismo da mulher no parto. 
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Esses achados dialogam diretamente com os estudos de Giacomini e 

Hirsch (2020), que analisam a humanização do parto no Brasil, os quais apontam que, 

apesar dos avanços nas políticas públicas voltadas para a atenção obstétrica 

humanizada, ainda persistem desafios significativos na efetivação de práticas que 

garantam o protagonismo da mulher, o respeito, a escuta ativa e o acolhimento 

durante todo o processo do parto. Nagahama e Santiago (2011) reforçam a 

necessidade de intervenções mais efetivas nas unidades de saúde, tanto no sentido 

de qualificar a assistência prestada quanto de oferecer suporte psicológico às 

mulheres que vivenciaram experiências negativas, evitando, assim, impactos 

prolongados no puerpério e na saúde mental dessas pacientes. 

Esse panorama reflete diretamente na percepção geral da maternidade, 

sendo que, embora uma boa parte das participantes afirme que recomendaria a 

unidade de saúde (86,7%), há também um grupo expressivo que demonstrou 

resistência ou insegurança em fazer essa indicação (13,3%). Esse dado sugere que 

a experiência negativa vivenciada por algumas mulheres impactou não apenas o 

momento do parto, mas também sua visão sobre o serviço de saúde como um todo, 

gerando insatisfação e, possivelmente, traumas associados a essa vivência. 

Por fim foi analisada a associação entre as variáveis sociodemográficas e 

a percepção de humanização no parto, buscando compreender se características 

como nível de escolaridade e quantidade de filhos possuem influência sobre a forma 

como as mulheres vivenciam e interpretam a assistência recebida no serviço público 

de saúde. Essa etapa da análise é fundamental, especialmente quando se discute a 

equidade no atendimento obstétrico, pois permite verificar se determinados perfis 

populacionais estão mais suscetíveis a experiências negativas ou menos 

humanizadas, conforme apresentados na tabela 4.  

 

Tabela 4 – Associação entre perfil sociodemográfico e percepção de humanização (n=30) 

Variável 1 Variável 2 Qui-quadrado p-valor 
Grau de 

Liberdade 

Escolaridade 

Sentiu-se 
acolhida pelos 
profissionais de 
saúde 

6,989 0,3219 6 

Quantidade de 
Filhos 

Sentiu-se 
incluída nas 
decisões do seu 
parto 

6,667 0,3528 6 
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Faixa etária 

Sentiu-se 
acolhida pelos 
profissionais de 
saúde 

3,271 0,1953 2 

Estado civil 

Sentiu-se 
incluída sobre 
as decisões do 
seu parto 

2,973 0,2264 2 

Fonte: Próprio autor (2025). 
 

No cruzamento entre a variável escolaridade e o sentimento de acolhimento 

pelos profissionais de saúde, os resultados apontaram que não houve associação 

estatisticamente significativa, com um (p =0,3219). Este achado sugere que, dentro 

da amostra analisada, o nível de escolaridade não foi determinante para que a mulher 

se sentisse mais ou menos acolhida durante o atendimento. De forma semelhante, ao 

analisar a associação entre a quantidade de filhos e o sentimento de inclusão nas 

decisões sobre o parto, também não foi observada uma relação estatisticamente 

significativa, com um (p=0,3528). Esse resultado demonstra que, independentemente 

de ser mãe de primeira viagem ou de já ter múltiplos filhos, as mulheres 

compartilharam percepções semelhantes em relação à participação nas decisões que 

envolveram seu parto. 

Para aprofundar a análise, foram incluídas as variáveis faixa etária e estado 

civil, que também integram o perfil sociodemográfico das participantes. A associação 

entre a faixa etária e o sentimento de acolhimento resultou em um (p= 0,1953), 

enquanto a relação entre o estado civil e a inclusão nas decisões apresentou (p= 

0,2264). Em ambos os casos, os resultados não foram estatisticamente significativos, 

sugerindo que essas características também não influenciaram diretamente a forma 

como as mulheres avaliaram a humanização da assistência recebida. 

Por fim, é fundamental que futuras pesquisas aprofundem essa discussão, 

ampliando o número de participantes e explorando também dimensões qualitativas da 

experiência das mulheres, para que seja possível compreender com ainda mais 

profundidade os impactos emocionais, sociais e físicos decorrentes da assistência 

obstétrica, tanto quando ela é humanizada quanto quando reproduz práticas 

desumanizadas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A presente pesquisa mostra que, o nível de conhecimento das mulheres 

sobre a humanização no parto é um assunto ainda pouco explorado no serviço de 

saúde pública. Observou-se que 33,3% (n=10) delas não entendem o real contexto 

sobre humanização no parto, devido à falta de acesso a informação, educação e 

conscientização previa sobre seus direitos como usuária do Sistema Único de Saúde 

(SUS).  

Diante dos achados apresentados nesta pesquisa, torna-se evidente que, 

embora haja avanços importantes na busca pela humanização da assistência ao parto 

no serviço público de saúde, ainda persistem desafios significativos que precisam ser 

enfrentados. A análise demonstrou que, de forma geral, as mulheres reconhecem 

aspectos positivos no acolhimento e na comunicação da equipe de saúde, bem como 

na garantia, ainda que parcial, de direitos como a presença de acompanhante. 

Contudo, também foram identificados relatos preocupantes relacionados à falta de 

inclusão nas decisões, à não efetivação plena do protagonismo feminino no processo 

de parto e, de forma ainda mais grave, a experiências de desrespeito e 

constrangimento por parte de profissionais. 

Dessa forma, nota-se a necessidade da realização de capacitações 

contínuas, na sensibilização dos profissionais sobre os direitos das gestantes e na 

necessidade de desconstrução de modelos biomédicos centrados no profissional e 

não na paciente. Além disso, é fundamental elaborar protocolos de atendimento que 

valorizem o respeito, o acolhimento e a autonomia da gestante, havendo a 

necessidade urgente dos gestores e responsáveis pelas políticas de saúde fortaleçam 

a fiscalização para assegurar o cumprimento das leis e das práticas humanizadas.  
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ANEXOS 

 

ANEXO A – CARTA DE ANUÊNCIA 
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ANEXO B - PARECER COMITÊ DE ÉTICA E PESQUISA 

 

 

 


